
              

                     

 
                                    

  

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº. 1034/2018 

 

 

 

O Conselho Estadual de Saúde - CES/ES, no uso de suas atribuições capituladas na Lei 

Federal Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, Lei Estadual Nº 7.964 com as modificações 

estabelecidas pela Lei Estadual 10.598 de 08 de dezembro de 2017, e Decreto Nº 921-S, de 

06 de maio de 2005, publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo em 09 de maio 

de 2005, bem como prerrogativas regimentais, e em consonância às deliberações do 

Plenário na 186ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de março de 2018. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Aprovar a Ata da 185ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde, realizada 

em 15 de fevereiro de 2018, conforme anexo. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário; 

Art. 3º - O conteúdo desta Resolução, na íntegra, está disponibilizado no endereço 

eletrônico: www.saude.es.gov.br 

 

   

 

Vitória-ES, 20 de março de 2018. 

 

 

 

Joseni Valim de Araujo 

Presidente do Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 

 

 

 

Homologo a Resolução Nº. 1034/2018 nos termos da Lei Nº. 8.142, de 28 de dezembro de 

1990, de acordo com a delegação contida no Art. 1º, § 1º da Lei Nº. 7.964, de 27 de 

dezembro de 2004, publicada em 29 de dezembro de 2004. 

 

 

 

Ricardo de Oliveira 

Secretário de Estado da Saúde  

 

                                                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.saude.es.gov.br/


              

                     

 
                                    

  

 

 

 

ANEXO 

 

 

                                                           

 Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 

ATA – 185ª Reunião Ordinária – Ano 2018 
22 de Fevereiro de 2018 
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Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de fevereiro do ano de 2018 (dois mil e 

dezoito), às 14 (quatorze) horas, o Conselho Estadual de Saúde – CES/ES, 
reuniu-se para a 185ª(centésima octogésima quinta) Reunião Ordinária no 
período de 14:00 às 18:00 horas  no auditório da Secretaria de Estado  de 

Saúde (SESA), localizada na  Enseada do Suá, Vitória-ES  sob a Presidência da 
Presidente do CES,  conselheira Joseni Valim de Araujo  e do Secretário 

Executivo do Conselho Estadual de Saúde,  Alexandre de Oliveira Fraga,  com a 
presença dos Conselheiros (as): Rogenir Roque Rodrigues (SIMES), Maria 
Maruza Carlesso (SINFES), Willian Fontes (SINDPSI-ES), Fabiano Marily (SESA), 

Eliana Baptista (SINODONTO),  Dauri Correia da Silva (FAMOPES),  Vera Lúcia 
Peruch (COSEMS-ES), Gleicy dos Santos da Vitória (FAMOPES), Maria Lucia dos 

Santos Mariano (FAMOPES), Gilson Mesquita de Faria  (ACAPEMA), Lindomar 
Alves Scalfoni (FAMOPES), João Carlos dos Santos (SINDNAP), Elci Lobão 
Medeiros (CUT), Mônica Ribeiro Mesquita Vasconcellos (AMAES), Joana Jaegher 

(SESA), Robertta  Steffanya Fernandes Queiroz (SINDPSI-ES), Rita de Cássia 
Olimpio Martins (SINDSAÚDE-ES), Cynara da Silva Azevedo (SINDSAÚDE-ES), 

Gilson Sena Ventura (SINTAPI-ES), Marcos dos Santos ( FAMOPES), Maria 
Suzete Oliveira Caliari (Pastoral da Saúde) . Justificaram a ausência: Fabrício 
Gaeed (Serviços Filantrópicos), Leandra Maria Borline Drago (HUCAN), Leonardo 

Lessa Arantes (SIMES), Rosangela Pinheiro dos Santos Jasper (ASMUF). Após a 
contagem dos presentes e a constatação do quórum se inicia a reunião. Pauta 

1- INFORMES e INDICAÇÕES-  A presidente Joseni Valim empossa os 
Conselheiros representantes do SINDSAÚDE- ES e COSEMS-ES conforme 
decreto publicado no Diário Oficial em 15 de fevereiro de 2018 decreto 170- ES 

de 09 de fevereiro de 2018, tomam posse como representantes do SINDSAÚDE-
ES Substituindo a Conselheira Titular  Eliana Aparecida do Nascimento e 

Conselheiro Suplente Daniel Pereira da Silva as Conselheiras Rita de Cássia 
Olimpio Martins- Titular e Cynara da Silva Azevedo – Suplente. As 

representantes do COSEMS conselheira Vera Lúcia Peruch e Alessandra dos 
Santos Albani não estavam presentes até aquele momento.  Com a saída dos 
Conselheiros Daniel Pereira e Eliana Aparecida é feita a recomposição da Mesa 

Diretora. Indicação de Representantes para compor a Câmara Técnica do 
Sangue e Hemoderivados, a presidente diz que é necessária a indicação de um 

representante. É questionado aos conselheiros quem se dispõe e a conselheira 
Eliana Baptista se coloca a disposição. Informe 1-  Of. 280/2017 – Núcleo do 
MS/ES – Encaminha resultado de Auditoria realizada na SESA e Instituto de 
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Doenças Renais – Instituto Capixaba do Rim SS LTDA. Informe 2- Of. 29/2018 
– – Núcleo do MS/ES – Encaminha resultado de Auditoria realizada na SESA e 

no Hospital Santa Rita de Cássia. Informe 3- Of. MPC 16/2018 – Ministério 
Público de Contas – Encaminha para conhecimento e adoção de medidas 
cabíveis o Parecer PPJC 188/20108-2 exarado do Processo TC 603/2017 em 

face da Assossiação Evangélica Beneficente Espito-Santense – AEBES – 
responsável pela gestão dos Hospitais Jaime dos Santos Neves, Hospital 

Evangélico de Vila Velha e Maternidade de Cariacica. Informe 4- Of. CCS 
0029/2018 – Comissão de Saúde da ALES – Encaminha reportagens publicadas 
na imprensa a respeito da Judicialização da Saúde e solicita manifestação do 

CES frente a gravidade dos fatos. Informe 5- Of. Circular 33/2017 – OPN – 
CONANDA – Encaminha publicação com as Diretrizes Nacionais para o 

Atendimento a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua. Informe 6- 
Revista Santa Casa de Misericórdia de Cachoeiro – dez/2017 – Edição IV. 

Informe 7 - Cerimônia de Posse da Diretoria Executiva da Federação das 
APAE’s do ES para o mandato 2018/2020. 23/02/2018, 9h, Hotel Golden Tulip. 
Informe 8- CONVITE – Audiência Pública da Comissão de Saúde da ALES com 

o tema: Prestação de Contas do Hospital Dr. Jaime dos Santos Neves. 
23/02/2018, 9h, Auditório do Hospital. Informe 9- CONVITE - REUNIÃO DA 

CÂMARA TÉCNICA ESTADUAL DST AIDS E HEPATITES VIRAIS, no DIA 23 de 
FEVEREIRO de 2018 , de 13:30 às 16:30 horas, no auditório da ESESP - Mata 
da Praia. Informe 10- CONVITE - Centro de Apoio Operacional de 

Implementação das Políticas de Saúde – CAPS/MPES convida para participar do 
Grupo de Estudos de Direito Sanitário MPES/UFES com o tema, “Nova 

Política Nacional da Atenção Básica (PNAB - Portaria nº 2.436, de 21 de 
setembro de 2017)”. Para melhor a dinâmica do encontro recomendamos a 
leitura da portaria antes do evento. Serão convidados palestrantes 

do  Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da UFES para que 
realizem uma abordagem sobre a PNAB e os reflexos na rede de saúde 

capixaba. Data e local: 23 de fevereiro de 2018, às 13hs30min, na sala 
de Capacitação do CEAF-MPES. Informe 11- COMUNICADO - O INSTITUTO 
DE CONSCIÊNCIA ANTIDROGAS – ICAD, inscrito no CNPJ sob o nº 

16.731.425/0001-00, com sede no Sítio Ecoestação, s/nº, Rodovia BR 484, Km 
07, Zona Rural, Afonso Cláudio/ES, representado por seu Presidente JOÃO 

ANTÕNIO DE SOUZA, brasileiro, casado, pastor e psicanalista, inscrito no CPF 
sob o n° 015.351.317-99, residente e domiciliado na Rua José Ferreira Lopes, 
69, Bairro Campo Vinte, vem a presença de Vossa Senhoria, tendo em vista o 

previsto no art. 5º da Resolução CONAD 01/2015, comunicar que iniciou em 01 
de agosto de 2012 suas atividades no tratamento da dependência química. 

Informe 12- COMUNICADO – A conselheira Maria Maruza Carlesso foi 
selecionada para compor a Câmara Técnica da Comissão Intersetorial de Saúde 
do Trabalhador e Trabalhadora – CISTT do Conselho Nacional de Saúde, na 

qualidade de representante das CISTT’s Estaduais (Região Sudeste) conforme 
consta na Resolução nº 571/2018, de 31 de janeiro de 2018, cuja finalidade é 

analisar e propor um novo modelo de funcionamento dos CERESTs Regionais. 
A Câmara Técnica conta com representantes de 5 CERESTs Estaduais, 3 de 
CISTTs Estaduais (ES, GO e RN), 3 de CISTTs Municipais, 3 da CISTT Nacional, 

3 da SVS/MS e 3 da Comunidade Acadêmica. Informe 13- COMUNICADO – A 
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Associação Comunidade Terapêutica Miguel Arcanjo, Localizada à Rod. Br 262, 
Km 24,5, São Paulo, setor IV, Distrito de Vargem Grande, Viana – ES, comunica 

que iniciou suas atividades em 15 de maio de 2013, acolhendo pessoas com 
problemas associadas ao uso nocivo ou dependência de substâncias psicoativas, 
em caráter voluntário. Informe 14- OF.008/2018 - AFECC – Hospital Santa 

Rita de Cássia dá ciência ao CES da relação dos convênios firmados com o 
Ministério da Saúde, através de recursos destinados de emendas parlamentares 

totalizando R$ 1.799.500,00 (Hum milhão, setecentos e noventa e nove mil e 
quinhentos reais). Informe 15- SOLICITAÇÃO – Of. CSS 039/2018 – Comissão 
de Saúde da ALES solicita apoio do CES no sentido interceder junto ao Governo 

do Estado quanto a Regulamentação da Lei 10633/2017 que reconhece 
indivíduos com doenças renais crônicas e transplantadas como pessoas com 

deficiência, para fins de atendimento preferencial. Informe 16- 
ENCAMINHAMENTO – Of. CSS 043/2018 – Comissão de Saúde da ALES 

encaminha Ata da 1ª Reunião Ordinária da Comissão no ano de 2018 e o 
Documento recebido da Casa de Caridade São José de Alegre, que demonstra 
situação da Unidade Hospitalar. Informe 17- O senhor Gilson Mesquita informa 

que atendeu no mês de janeiro a denuncia de uma idosa que está desde 2015 
aguardando cirurgia no hospital Jayme Santos Neves, diz que irão investigar a 

situação. Informa que a senhora Aurelice lhe entregou um documento em que 
das 18.000(dezoito mil) consultas agendadas só resolveram 8.000(oito mil) e a 
mesma põe a culpa nos usuários e municípios que não tem contato. Afirma 

ainda que a Secretaria de Regulação não pode interferir na regulação médica, 
onde os mesmos decidem como querem. Informe 18- A senhora Gleicy dos 

Santos informa sobre o Fórum Social da Saúde promovido pela UNEGRO e 
outras entidades com a UFES. Diz que foram disponibilizadas para o Conselho 
Estadual de Saúde quatro vagas e acredita que as mesmas deveriam ser 

disputadas naquele momento no Pleno. Questiona como ocorreu o sorteio que 
decidiu pelos conselheiros, João Carlos e Robertta Steffanya. Avisa que às 15 

horas irá se retirar devido a outro compromisso, no entanto, diz que terá tempo 
de ouvir a Ata e apresentar o Relatório de Comissão de Finanças. Solicita que 
seu informe seja na verdade uma inclusão de pauta para que a escolha quanto 

aos representantes do evento citado anteriormente seja feita no pleno. Informa 
que o prazo para inscrição foi prorrogado até o dia 25 de fevereiro segundo 

informação recebida pelo coordenador do evento. Informe 19- A Conselheira 
Maria Maruza Carlesso informa serem dois convites, primeiro para o Fórum que 
ocorrerá dia 8 e 9 de março em Vitória sobre o Controle Social e dia 22 e 23 de 

março em Cachoeiro de Itapemirim Região Sul e Linhares Região Norte. Informa 
que o mesmo curso dado em Linhares será dado em Cachoeiro. O outro informe 

é sobre a oficina da Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora que no ano 
passado foi prorrogado por duas vezes. Por falta de verbas no Ministério da 
Saúde os palestrantes não puderam vir. É questionado no pleno quanto a 

recomposição da Mesa Diretora e os interessados se reúnem para decidir o novo 
representante, É eleita no segmento dos trabalhadores a Conselheira Robertta 

Steffanya. Pauta 2- Aprovação das Atas: 184º Reunião Ordinária e 70º 
Reunião Extraordinária. Após correções pertinentes as mesmas são 
aprovadas. Pauta 3- Apreciação e aprovação da Proposta Orçamentária 

da Secretaria de Estado da Saúde para o ano de 2018. O Comitê 
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Intersetorial de Orçamento e Finanças- Opina/Recomenta a aprovação da 
proposta orçamentária da SESA para 2018 com as seguintes recomendações: - 

que sejam garantidos recursos suficientes para as ações do Conselho Estadual 
de Saúde (CES) no exercício de 2018, de acordo com sua programação anual 
independente do montante aprovado no Orçamento 2018; - que o setor 

competente da SESA colabore com a CIOF na análise e compreensão do 
orçamento aprovado; - que este tema seja objeto de monitoramento através de 

relatórios quadrimestrais, especialmente os gastos de manutenção do CES 
visando à suplementação de recursos para atender às necessidades 
programadas. O Conselheiro Gilson Mesquita se manifesta quanto às 

dificuldades enfrentadas para a aprovação da proposta Orçamentária devido a 
falta de assessoramento contábil e a aprovação já ter ocorrido na Assembleia 

Legislativa. O conselheiro Dauri Correia da Silva se posiciona contra o parecer 
da CIOF em virtude da justificativa pautada, sendo ela a Lei nº 10.784 ter sido 

votada pela Assembleia Legislativa. Diz que o Conselho Estadual é concorrente 
e não submetido à Assembleia Legislativa, pois o Colegiado é deliberativo 
máximo na Política do Sistema Único de Saúde, sendo assim, o plenário está 

habilitado para se posicionar, contrário, favorável e no que couber abster-se. 
Finaliza ao afirmar seu voto contrário. Após votação incluindo o voto declarado 

do senhor Dauri Correia é aprovado o parecer da Comissão- CIOF. Pauta 4- 
Apreciação e aprovação do Regimento Interno dos Conselhos Gestores 
de Unidades de Saúde. O conselheiro João Carlos questiona se houve algum 

destaque no Regimento. O conselheiro Gilson Sena Ventura destaca o Art. 27  
onde se lê que: - Os integrantes do Conselho, representantes dos servidores e 

de Usuário que faltarem a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) 
alternadas, deverão ser substituídos pelos seus suplentes imediatamente. Diz 
não perceber a mesma punição para o suplente e sugere que sejam punidos da 

mesma forma. O Conselheiro Marcos dos Santos discorda do Conselheiro Gilson 
Sena e pontua quanto o dever e atuação dos suplentes. A Conselheira Vera 

Lúcia Peruch aponta os Artigos que se repetem. O conselheiro João Carlos diz 
que a repetição é intencional para que o mesmo seja cumprido. Após explicação 
a conselheira Vera Lúcia Peruch retira seu destaque.  A palavra “omissa” do 

Art. 37 é substituída pela palavra (não tratados). Após votação o Regimento é 
aprovado. Pauta 5- Apresentação do Modelo de Gestão das Unidades de 

Saúde da SESA, conforme previsto na meta da Diretriz IV do Plano 
Estadual de Saúde 2016/19. O Conselheiro Fabiano Marily inicia a 
apresentação justificando a ausência do Secretário de Estado da Saúde, Ricardo 

de Oliveira devido a um compromisso em Brasília. Informa que o objetivo do 
referido modelo é a ampliação da oferta do serviço em saúde melhorando a 

eficiência do serviço hospitalar não colocando em cheque a eficiência ou não do 
Servidor Público, mas sim, o marco regulatório, as leis e a forma em que a 
saúde é tratada. Diz que irá se ater a decisão do Tribunal de Justiça através do 

acórdão que irá apresentar de uma apelação feita pelo Ministério Público de Vila 
Velha com relação ao primeiro processo de transferência, mudança de modelo 

feito no HIMABA. Informa que houve manifestação do Ministério Público 
Estadual que foi julgado em Primeira e Segunda Instância devido a uma 
apelação. Diz que o acórdão firmado após passar pela 2ª Instância teve o 

objetivo de avaliar alguns pontos do Edital do HIMABA que foram: contratação 
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de organizações sociais - deficiência de avaliação dos custos e serviços e 
ausência de planilha detalhada com estimativa de custos não comprovada - 

ausência de decisão demonstrando a complementaridade na adoção do modelo 
de gestão por organizações sociais desnecessidade - necessidade de submissão 
da complementação de serviços de assistência à saúde à apreciação do 

Conselho Estadual de Saúde comprovação nos autos - necessidade de critérios 
objetivos para a contratação de profissionais regulada por decreto. Recurso 

conhecido e aprovado. Ressalta o Edital de Chamamento:1. O edital de 
chamamento público consta, cristalinamente, a necessidade de implantação 
de sistemas de qualidade, custos, metas e diversos outros serviços para 

a melhoria do serviço prestado. 2. O contrato firmado certamente trará 
melhorias significantes nas áreas alhures mencionadas, o que, por certo 

refletirá no atendimento à população de há muito necessitada, com uma 
melhor gestão dos recursos públicos, não havendo razão nenhuma para 

acolher os argumentos postos no recurso de apelo. 3. Pode a Administração 
Pública se valer das OSS, para a melhoria dos serviços públicos, razão 
porque entendo que agiu com acerto o juízo de piso ao motivar a validade 

da avaliação e a planilha apresentada pelo apelado. 4. O contrato de 
gestão com Organização social, não retira da administração pública o 

poder de fiscalizar, custear e controlar as atividades por ela realizadas, 
sendo uma forma de a Administração Pública e os particulares 
colaborarem em prol de um interesse comum. 5. Os serviços prestados 

têm como destinatários certos aqueles que necessitam do Sistema Único 
de Saúde, ainda que tais serviços sejam realizados através de parceria 

privada, não havendo nenhuma irregularidade nesta conduta adotada 
pela Administração. Fala brevemente sobre a experiência que já obtiveram 
com as OSs implantadas até o momento nos Hospitais, Central, Jaime Santos 

Neves, São Lucas e HIMABA e das certificações que os mesmos receberam. 
Informa que existe um sistema de avaliação quanto ao atendimento dos 

profissionais, tempo para atendimento, orientações sobre o tratamento/exames, 
Instalações físicas. Informa quanto à expansão do Modelo de Gestão dos 
hospitais Dr. Alceu Melgaço Filho (antigo Hospital Doutora Rita de Cássia), 

Hospital Roberto Arnizaut Silvares de São Mateus, Silvio Ávidos de Colatina, 
Hospital Antônio Bezerra de Faria de Vila Velha, Hospital Dr. Dório Silva, 

Hospital Nossa Senhora da Glória de Vitória. Explana sobre os investimentos e 
melhorias que pretendem nestas Unidades de Saúde. O Conselheiro Fabiano 
Marily frisa que o objetivo das OSs não é resolver todos os problemas, mas sim, 

fazer com que o sistema tenha velocidade e resolutividade maior. A conselheira 
Robertta Steffania pontua que o conselheiro Fabiano Marilly fez uma 

apresentação e não haveria deliberação quanto à mesma. Diz que depois 
sentariam para conversar se teria que passar pela aprovação do Conselho ou 
não, pois, alguns acreditam que não deve passar pela aprovação do conselho. 

Diz que houve situações que nem apresentadas ao Conselho foram e que estão 
sendo votadas. Afirma que posteriormente deverão sentar para resolver a 

referida situação. O Conselheiro Gilson Mesquita aponta que a decisão judicial 
recomenda que haja aprovação do Controle Social. A Conselheira Cynara da 
Silva Azevedo questiona quanto aos funcionários do Hospital São Lucas que 

foram realocados sem consentimento e muitos sem saber onde seriam 
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alocados. Solicita que as nomenclaturas sejam revistas e que os relatórios 
sejam atualizados com frequência. O conselheiro Dauri Correia diz desconhecer 

a autorização do pleno para privatização do SUS no Estado do Espírito Santo. A 
conselheira Eliane Baptista questiona sobre os servidores públicos e efetivos 
que trabalham nos lugares onde serão implantadas OSs, se há conflitos de 

salários dos profissionais, caso permaneçam na Unidade. Se o Estado tem uma 
corresponsabilidade nas ações da OS, assim como tem as empresas quando 

terceirizam o serviço. Se existe a possibilidade de haver um monopólio de OS 
no Estado por conta da quantidade de Hospitais abertos e poucas empresas 
existentes. O conselheiro Gilson Mesquita informa que visitou o Hospital Pedro 

Fontes e percebeu a possibilidade de se implantar novos leitos no local. O 
conselheiro Fabiano Marily Informa que pretendem implantar 150 novos leitos 

para pacientes terminais. Responde aos questionamentos da Conselheira Eliana 
Baptista quanto à questão dos servidores quando diz que é um processo de 

implantação e durante os primeiros trinta dias o Estado continua gestor junto a 
OS, onde se inicia o processo de transferência do patrimônio, almoxarifado e é 
feito um relatório dos materiais que ficam e como será descontado. Diz que 

paralelo a esse processo é aberto aos servidores efetivos um prazo para que 
faça a opção. Os cargos comissionados são extintos e os de Designação 

Temporária são retirados. Informa que a corresponsabilidade continua sendo do 
Estado. Quanto à possibilidade de monopólio, informa que estão acompanhando 
o Estado de Goiás que está em processo de mudança de Gestão há mais tempo. 

Informa que estão divulgando e participando de eventos fora do Estado para 
que saibam da existência das OSs no Espírito Santo. O Conselheiro Gilson 

Mesquita solicita a verificação de quórum. Após verificação é constatado o 
quórum. Pauta 6- Relato dos Comitês e Comissões Intersetorias do CES. 
O Conselheiro João Carlos dos Santos faz um relato da ultima reunião da 

Comissão Intersetorial de Orçamento e finanças- CIOF. Informa que os técnicos 
da SESA estiveram presentes a pedido da comissão e a coordenadora se 

desentendeu com um de seus membros e a partir deste ponto não houve mais 
reunião.  Diz que a referida agrediu verbalmente os membros da Secretaria 
Executiva. Diz que a Coordenadora atual não tem condições de coordenar essa 

comissão em específico. A conselheira Maria Maruza Carlesso diz que antes de 
se reunir é necessário saber o que será discutido e ter foco na reunião. Diz que 

a comissão não tem foco, pois, foram quatro reuniões só em fevereiro. Cita os 
itens que foram pedidos para comissão. A conselheira Cynara da Silva Azevedo 
informa que esteve presente na reunião citada anteriormente e sentiu 

dificuldade quanto às nomenclaturas. Diz que a senhora Magda explicou para 
ela de forma simplificada e se a mesma explicação fosse dada aos demais 

Conselheiros talvez facilitasse o entendimento. A presidente do Conselho Joseni 
Valim informa que foi feito um documento relatando o que se passou na 
referida reunião pelos membros da Secretaria Executiva e o referido será 

encaminhado a Mesa Diretora para as devidas providências. Pauta 7- 
Deliberação sobre as atividades a serem realizadas pelo CES alusivas ao 

Dia Mundial da Saúde. -Compor Comissão que irá preparar as atividades e 
organizar a coleta de assinaturas do abaixo-assinado juntamente com os 
Conselhos Gestores de Unidades. O Conselheiro William Fontes, Conselheira 

Cynara da Silva Azevedo e Conselheiro Marcos Santos ficam responsáveis pela 
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comissão que irá receber as assinaturas. Nada a mais havendo a tratar, a 
presidente do Conselho Estadual de Saúde Joseni Valim de Araujo encerra a 

reunião e eu, Alexandre de Oliveira Fraga, Secretário Executivo do CES, lavrei a 
presente ata que será submetida ao Plenário do Conselho Estadual de Saúde 
para aprovação. 

 
ALEXANDRE DE OLIVEIRA FRAGA 

Secretario Executivo 
Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 
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